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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 

Referência: Chamamento Público nº. 01/2022 – Credenciamento de leiloeiros oficiais para a 
realização de leilões de veículos e de outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à 
BHTRANS. 
 
Impugnante: SANDRA DE FÁTIMA SANTOS 
CPF:             830.154.696-49 
 
I – TEMPESTIVIDADE  
 
SANDRA DE FÁTIMA SANTOS apresentou, em 14/07/2022, impugnação tempestiva aos termos do 
Edital, a qual passamos a examinar e a responder seus quesitos. 
 
II – ALEGAÇÃO 
 
Alega a Impugnante, em apertada síntese, que: 
 
“Dentre os documentos a serem apresentados, mais especificamente no item 4.4 item B, o 
requerimento de apresentação de atestados de qualificação técnica, o que passamos a transcrever: 
 
4.4 – CAPACITAÇÃO E IDONEIDADE TÉCNICA: 
 
b) a realização de leilão(ões) oficial(ais) devido ao conhecimento dos processos de desvinculação de 
débitos / alienações e demais encaminhamentos necessários junto aos órgãos públicos. 
 
Pois bem, o § 5o do artigo 30 da Lei 8666/93 regra que: 
 
§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou 
de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 
participação na licitação. (negritei) 
 
A Lei de Licitação em nenhum momento concede a possibilidade de exigir um número mínimo de 
lotes. A Administração não possui discricionariedade para tal, ou seja, não pode exigir algo que a lei 
não lhe permita”. 
 
III – ANÁLISE 
 
Inicialmente, faz-se necessário observar as disposições contidas no preâmbulo do Edital, segundo o 
qual o Chamamento Público n.º 01/2022 é regido pela Lei Federal n.º 13.303/2016 (Lei de 
Responsabilidade das Estatais) e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da BHTRANS. 
 
A Lei 13.303/2016, em seu art. 58, determina que: 
 

“Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros: 
 
[...] 
 
II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente 
relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no 
instrumento convocatório” (Grifo nosso). 

 
Já o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da BHTRANS, em seu o art. 69, diz que: 
 

“Art. 69. Quanto à qualificação técnica poderá ser exigido dos licitantes a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 
[...] 
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II. comprovação, por meio de certidões e/ou atestados de outras pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, de contratações similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, e indicação das instalações e do aparelhamento 
e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos, permitida a exigência de quantidades mínimas (limitada a 50% do objeto) e 
demonstração de que o licitante tenha executado serviços similares por um prazo 
mínimo, desde que proporcional ao objeto licitado;” (Grifo nosso). 

 
Após esse esclarecimento, cumpre transcrever o disposto nas regras editalícias: 
 

“4.4 – CAPACITAÇÃO E IDONEIDADE TÉCNICA 
 
[...] 
 
4.4.2 – Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado e comprove(m): 
 
a) a realização de eventos similares (leilões empresariais e/ou judiciais e/ou 
extrajudiciais de bens móveis) devido à dinâmica do processo exigir conhecimento das 
regras e deliberações sobre os bens a serem leiloados; e 
 
b) a realização de leilão(ões) oficial(ais) devido ao conhecimento dos processos de 
desvinculação de débitos / alienações e demais encaminhamentos necessários junto aos 
órgãos públicos; e 
 
c) a realização de leilões onde tenha sido ofertado pelo menos 100 (cem) veículos em 
um único leilão devido à necessidade de conduzir todo o processo de prestação de 
contas, pagamentos e logística necessária para visitação, leilão e entrega dos bens, 
gerando todas as documentações necessárias para realização da hasta pública”.  

 
Considerando a especificidade do objeto, que engloba não apenas a realização do leilão 
propriamente dito, mas vários outros trâmites de desembaraço dos veículos conforme disposto na 
alínea “b” do subitem 4.4.2 do Edital, bem como divulgação e organização, conforme disposições dos 
itens 3 e 4 do Termo de Referência – Anexo I, depreende-se da leitura dos itens editalícios que não 
são exigências desarrazoadas, muito pelo contrário, visam o êxito da contratação. 
 
A Administração não pode deixar de fazer as exigências que se fizerem necessárias, dentro dos 
limites da legislação vigente, para que o objetivo da contratação seja atendido da melhor forma 
possível.  
 
Sendo assim, é possível observar que as exigências de capacitação técnica contidas no Edital em 
tela estão em consonância com a legislação vigente, não se vislumbrando quaisquer irregularidades.  
 
IV – JULGAMENTO 
 
Pelo exposto, recebemos a impugnação visto que tempestiva e, no mérito, decidimos NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, considerando improcedentes as razões apontadas pela impugnante. 

A Comissão Permanente de Licitação: 
 

Belo Horizonte, 15 de julho de 2022. 
 
 

Mariana Ferreira da Silva 
Presidente da CPL 

 
 
         Ana Paula Heckler                  Leonardo Hideki Okano 
          Membro da CPL                                                                        Membro da CPL 
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